
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 145.132 - SP (2009/0161578-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : LEANDRO G FERREIRA LIMA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : RAFAEL SILVA ROCHA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 

PRISÃO PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 

PRESENTES. PRECEDENTES.

1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça já cristalizaram o entendimento de inexistir 

constrangimento ilegal quando a prisão suficientemente 

fundamentada, retratar a necessidade da medida para as garantia 

da ordem pública e aplicação da lei penal.

2. No caso concreto, a participação do paciente em organização 

criminosa, voltada para o tráfico de entorpecente, evidencia a 

dedicação aos delitos da espécie, alicerce suficiente para a 

motivação da garantia da ordem pública.

3. Esta Corte, em orientação uníssona, compreende que 

persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 

312 CPP), despiciendo o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis.

4. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília, 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em favor de RAFAEL SILVA ROCHA, ao argumento que ele 

sofre constrangimento ilegal porque o Tribunal a quo denegou a ordem em que se 

buscava a revogação da prisão cautelar, diante da ausência dos requisitos 

autorizadores da prisão preventiva, bem como pela existência de condições pessoais 

favoráveis.

Consta dos autos que, em 27.03.09, o paciente foi preso por força de 

decisão judicial pela prática, em tese, dos crimes de associação para o tráfico de 

substância entorpecente previsto no art. 35, caput, c/c art. 40, incisos I e II, ambos da 

Lei n.º 11.343/06, nos termos do art. 29 do Código Penal, uma vez que, conforme 

relatado na denúncia, através de uma operação autorizada de monitoramento, via 

interceptações telefônicas, colheu-se que ele se associou aos demais denunciados de 

forma estável, reiterada e organizada, para a disseminação de substâncias 

entorpecentes, por meio de contêineres de navios que partem do Porto de Santos.

Aduzem os impetrantes que a segregação do paciente deve ser 

desconstituída, em face do constrangimento ilegal perpetrado, pois a decisão que 

determinou a prisão cautelar é desprovida dos requisitos autorizadores preconizados no 

artigo 312 do Código de Processo Penal. Assevera, ainda, que ostenta condições 

pessoais favoráveis que permitem responder ao processo em liberdade.

Postula, em razão disso, o deferimento da medida inaudita altera pars, 

a fim de ser concedida a ordem, diante do seu induvidoso direito de responder ao 

processo criminal em liberdade, em obediência ao princípio da presunção de inocência.

O Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA indeferiu o pedido 

liminar (fl. 96).

No seu parecer, o douto Ministério Público Federal opinou pela 
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denegação da ordem (fls. 99/108).

É o relatório.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
PRECEDENTES.
1. As Turmas componentes da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça já cristalizaram o entendimento de 
inexistir constrangimento ilegal quando a prisão 
suficientemente fundamentada, retratar a necessidade da 
medida para as garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.
2. No caso concreto, a participação do paciente em 
organização criminosa, voltada para o tráfico de 
entorpecente, evidencia a dedicação aos delitos da espécie, 
alicerce suficiente para a motivação da garantia da ordem 
pública.
3. Esta Corte, em orientação uníssona, compreende que 
persistindo os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar (art. 312 CPP), despiciendo o paciente possuir 
condições pessoais favoráveis.
4. Ordem denegada.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR: 

O pedido inicial, em síntese, expõe a tese da possibilidade de o 

paciente responder à ação penal em liberdade.

Todavia, a ele não assiste razão, pelos fundamentos a seguir. 

Inicialmente, consignou o acórdão que a prisão do paciente se encontra 

fundamentada na garantia da ordem pública, considerada a sua participação em 

organização criminosa voltada para o tráfico de entorpecente, evidenciando, portanto, a 

dedicação às atividades criminosas, como extrai-se do seguinte trecho:

" A exordial relata, ainda, que o alvo central das  investigações era 

Ricardo Blanco de Moura, líder da organização que adquire 

entorpecentes na fronteira do Brasil com o Paraguai e a transporta até 

a baixada santista, onde possui uma rede especializada na 

distribuição e comercialização da droga, além do envio à europa, por 

meio de contêineres de navios que partem do Porto de Santos.

A denúncia descreve também que "para a a distribuição da droga a 

seus clientes, BLANCO  e CARECA utilizavam-se de Rafael Silva 

Rocha, conhecido como "Loucura", que por seus atos e palavras, 

registrados no decorrer da investigação, era o responsável pela guarda 

e distribuição do entorpecente na baixada santista, bem como pela 

cobrança dos respectivos créditos decorrentes da atividade ilícita da 

associação" (fls. 65/66)

A segregação questionada está devidamente fundamentada na garantia 

da ordem pública, face às circunstâncias concretas que caracterizaram o delito, o que 

torna patente a periculosidade do agente, justificando a prisão. Ademais, não há que se 
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falar em ausência de fundamentação quando o decreto de prisão preventiva, mesmo 

que sucinto, apresenta motivos apoiados na prova coletada no inquérito ou no processo, 

como no caso sub judice.

Ressalto que o paciente não afastou, de forma inequívoca, as razões 

da ordem judicial que determinou sua segregação, diante da necessária garantia da  

ordem pública. Desta forma, verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 

sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça, que perfilha o entendimento de 

ser legal a ordem mandamental de privação de liberdade quando suficientemente 

fundamentada, retratando, in concreto, a necessidade da medida para as garantia da 

ordem pública e aplicação da lei penal.

Em conformidade, o precedente:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 

O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. INDEFERIMENTO. 

CIRCUNSTÂNCIAS QUE EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 

APREENDIDA. POTENCIALIDADE LESIVA DAS INFRAÇÕES. 

GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO 

DA ORDEM PÚBLICA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

ORDEM DENEGADA.

1. As circunstâncias demonstram a existência, em tese, de um grupo 

criminoso estruturado para a prática do delito de tráfico de drogas, 

mostrando-se necessária a custódia cautelar para o bem da ordem 

pública, pois há sérios riscos das atividades ilícitas serem retomadas 

com a soltura.

2. Evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese cometidos, 

diante da elevada quantidade de droga apreendida - 1,5 kg (um quilo e 

meio) de cocaína, mostra-se necessária a continuidade da segregação 

cautelar do paciente, para a garantia da ordem pública.

3. Ordem denegada.

(HC 179.334/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/05/2011, DJe 27/05/2011)

No mesmo sentido: HC 194.529/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 27/05/2011; HC 171.796/RJ, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011.
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Ressalto que a referida orientação está em consonância com julgados 

proferidos pela Excelsa Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. IMPUTAÇÃO DO DELITO DE 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTE (ART. 35 

DA LEI N. 11.343/2006). 1. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVAS 

DA PRÁTICA DO DELITO IMPUTADO: IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 2. 

ALEGAÇÕES DE EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES SUBJETIVAS A 

RECOMENDAR A SOLTURA DA PACIENTE E DE AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A PRISÃO PREVENTIVA: 

PARTICIPAÇÃO DA PACIENTE EM ORGANIZAÇÃO PARA O 

TRÁFICO DE ENTORPECENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 1. 

Alegação de que não haveria provas de envolvimento da Paciente na 

prática do delito de associação para o tráfico a justificar a prisão. 

Entendimento exposto nas instâncias antecedentes em harmonia com 

a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual 

não é possível reexame de provas na via do habeas corpus. 2. 

Decreto de prisão preventiva devidamente fundamentado na garantia 

da ordem pública, considerada a participação da Paciente em 

organização criminosa voltada para o tráfico de entorpecente, que não 

é desmentida pelos elementos constantes dos autos. 3. É firme a 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de que as 

condições subjetivas favoráveis do Paciente, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação 

cautelar. Precedentes. 4. Ordem denegada.

(HC 106293, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, 

julgado em 13/04/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-084 DIVULG 

05-05-2011 PUBLIC 06-05-2011) 

Quanto ao argumento de o paciente possuir condições pessoais 

favoráveis, não houve debates na origem, não se abrindo a via para seu exame nesta 

Corte. E, mesmo que superasse esse óbice, encontra-se pacificado neste Sodalício 

que as referidas características não são garantidoras de eventual direito à liberdade 

provisória, quando os motivos que ensejaram a prisão cautelar são suficientes para 
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respaldá-la. Destaque-se:

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 

PÚBLICA. PACIENTE QUE SERIA MEMBRO DE ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 

DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS QUE 

ISOLADAMENTE NÃO JUSTIFICAM A SOLTURA DA ACUSADA. 

ORDEM DENEGADA.I. Paciente que restou denunciada, juntamente 

com nove corréus, por suposta associação para o tráfico de drogas e 

seria membro de organização criminosa, responsável pelo comércio 

ilegal em diversas cidades do interior do Estado de São Paulo, 

composta também por outros indivíduos já presos.

II. Tendo em vista a existência de indícios que revelam a prática 

permanente do crime, e, sobretudo, evidenciam o fato de a ré ser 

membro de facção criminosa especializada no crime de tráfico de 

drogas em larga escala e que seria responsável por outros crimes 

graves, há que se manter a prisão preventiva contra ela decretada, em 

garantia da ordem pública.

III. Condições pessoais favoráveis que não permitem a revogação da 

prisão preventiva, considerando a existência de elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar e que denotam a 

periculosidade da ré.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator.

(HC 186.172/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 17/02/2011, DJe 09/03/2011)

No mesmo sentido: HC 160.556/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 04/10/2010; HC 117.572/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010.

Ressalto que da análise do conjunto probatório dos autos, realizada 

nas instâncias ordinárias de forma motivada, restou evidenciada a incidência do 

requisito necessário para justificar a prisão cautelar. 

Tomando por orientação o entendimento reiterado deste Colegiado, o 

ato ora impugnado, ao reconhecer a necessidade da manutenção da prisão preventiva, 

não pode receber a pecha de constrangimento ilegal ao paciente.
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Diante do exposto, conheço do habeas corpus e denego a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0161578-8 HC 145.132 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200903000163443       200961040052600

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO G FERREIRA LIMA E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : RAFAEL SILVA ROCHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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